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    1. INTRODUÇÃO




    Atuando no ensino superior em graduação e lato sensu há mais de 20 anos, o organizador deste livro, cercou-se de idôneos e capacitados colegas de trabalho para produzir uma obra que abordasse aspectos contemporâneos da administração de empresas e os fatores indutores que modificam, facilitam e podem colocar obstáculos à gestão que se apresenta em um horizonte cada vez mais concreto.




    Foram selecionados, a fim de que se complementem, meticulosamente artigos científicos que abordassem essa visão renovadora e arrojada sobre motivos, causas e razões que propiciaram esta substancial alteração nos parâmetros da forma como é tratada a administração. Distinguiram-se e foram escolhidos textos que perpassam por aspectos macroeconômicos expansionistas abordando inclusive o tema da COVID-19 e suas consequências, a confiabilidade de estudos coevolutivos, a aprendizagem prática através de empresa simulada, os processos de combinações de negócios, a inovação no modelo de negócio startup e coworking e a convergência axiológica do direito empresarial.




    As estratégias administrativas e conjunções de negócios se alteraram expressivamente desde as concepções basilares da administração, peremptoriamente após o advento da utilização da internet em larga escala (CHOI-FITZPATRICK, 2021). A visão contemporânea da administração de empresas, é fortemente influenciada pelo surgimento inovações, tanto tecnológica (FERREIRA et al., 2018), por exemplo internet das coisas (IOT, sigla na língua inglesa), até significativa mudança nos métodos de gestão (DRUMOND, E.; ISNARD, PAULO; FERREIRA, E.; ZIVIANI, 2021), por exemplo startus e coworkings.




    Sobre IOT, o avanço tecnológico e a revolução informacional, ocorrida com intensidade nos últimos anos, proporcionaram um ambiente ideal para a análise e cruzamento de dados. Porém, em uma direção contrária, a privacidade do indivíduo vem sendo continuamente violada, principalmente quando se trata da proteção dos seus dados pessoais em questões relacionadas ao consumo, o assunto vale uma análise da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), publicada no Brasil em 2020, onde os direitos assegurados ao titular são bastante amplos, refletindo boa parte do modelo europeu de proteção de dados Regulamento Geral de Proteção de Dados (GPDR, sigla na língua inglesa), entretanto os direitos fundamentalmente dependem de uma autoridade de proteção de dados independente e considerado capaz de interpretar a lei com firmeza, o que afeta diretamente o modelo atual de gestão, em especial em uma tecnologia tão abrangente com a IOT. Essa revolução informacional é marcada principalmente por três fenômenos: convergência da base tecnológica, dinâmica da indústria e o crescimento e expansão da internet (VILLARI et al., 2021)sensors, RFIDs, smart phones, and wearables.




    Warren e Brandeis (1890), já entendiam, no século XIX, que a privacidade é o direito ou proteção que os indivíduos devem ter sobre a pessoa e a propriedade (BERTINO et al., 2021). Os autores mencionam que a vida privada havia sido invadida pelas fotografias instantâneas e eventos jornalísticos, de modo que o que antes era sussurrado na intimidade de um closet, passaria a ser dito nas coberturas das casas. Nos dias atuais, a tecnologia, cada vez mais, impõe essas preocupações na sociedade moderna, de modo que esses riscos se ampliam e se tornam mais complexos.




    Thierer (2019) define IOT como uma geração de objetos que permitem convergir atividades e exercem uma função de maneira sensitiva, automatizada e integrada, não limitando a internet somente ao uso de computadores (SHEPARD, 2019), mas sim de qualquer tipo de objeto – carros, geladeiras, relógios, óculos dentre outros. Percebe-se que esse novo conceito resulta em registro e compartilhamento de dados comportamentais e de costumes, e, dessa forma, pode-se esperar que a privacidade na IOT pode abranger diferentes aspectos: técnicos, legais, comportamentais e de organização.




    Sobre coworkings, sabe-se que a nova economia baseia-se na mudança contínua (FERASSO, 2020), no uso crescente de tecnologias de informação e comunicação (TIC) e em complexas redes de relacionamento entre empresas, o que tem aderência com o funcionamento dos coworkings (ISNARD; NEVES; MESQUITA, 2017; SCATTONI et al., 2019). Já as startups se popularizaram no estabelecimento de novos negócios no Vale do Silício (YANG; SUN; ZHAO, 2019), sendo usada como uma maneira de descrever o fenômeno das novas pequenas empresas baseadas em tecnologia que surgiam a partir do investimento de capital de risco. Com a difusão destas empresas o termo foi ganhando novos contornos e se estabelecendo como uma nova abordagem empresarial, especialmente ligada ao empreendedorismo (NAIR; BLOMQUIST, 2019).




    Neste contexto, configura-se como elo de ligação entre os demais temas sobre administração contemporânea (ILVONEN; JUSSILA; KARKKAINEN, 2021), Coworking e modelo de negócio. Startups nascem com o intuito de explorar comercialmente uma ideia de potencial inovador com um risco considerável, para isso, necessitam de flexibilidade nas regras de negócio, alocando recursos de modo eficiente para obter um produto com valor de mercado (LINDGREN; JØRGENSEN, 2021).




    As diferentes estratégias e visões de negócio particularizam Startups e há uma aproximação natural do Coworking, sendo estes pontos que fazem a união das duas pontas interessantes para a atual era de negócios e tecnologia. Temos por um lado o modelo empresarial convencional usado por quem decide abrir um negócio, desde o contrato social até o vínculo com funcionários (POPADIUK; COTI-ZELATI, 2017), as startups são mais frequentes em empresas tecnológicas porque é menos custoso criar uma empresa incubadora (MIETTINEN, 2021) que uma no modelo convencional.




    São empresas jovens e buscam a inovação em diferentes áreas ou ramo de atividade, procurando desenvolver um modelo de negócio escalável e que seja repetível, normalmente de pequeno porte, recém-criadas ou ainda em fase de constituição, com atividades ligadas ao desenvolvimento de ideias inovadoras (FACCIN; BITENCOURT; IAKOVLEVA, 2019), cujos custos de manutenção são baixos por serem compartilhados, oferecendo a possibilidade de foco no desempenho (CASANOVA; CORNELIUS; DUTTA, 2018).




    A mudança de procedimento sobre como as pessoas buscam e processam as informações são tópicos convidativos entre estes pesquisadores e professores de disciplinas que compõe a administração de empresas em um espectro abrangente. O objetivo da mudança estratégica é auxiliar os indivíduos relacionados à atitude que conduzirá os indivíduos a administrar negócios contemporâneos (RAQUEL; FERREIRA, 2021).




    Sendo a sustentabilidade organizacional um dos principais pontos na longevidade e performance de empresas modernas, que visam além de lucro o desenvolvimento humano sustentável no longo prazo, o destaque deve ser colocado não exclusivamente em materiais, equipamentos e resultados financeiros, mas também nos aspectos sociais, ambientais e econômicos (DRUMOND, E.; ISNARD, PAULO; FERREIRA, E.; ZIVIANI, 2021; GOMES; MARROQUES; ISNARD, 2017). Organizações eficientes, no âmbito operacional e eficazes no aspecto estratégico, começaram a aplicar conceitos sustentáveis nas funções administrativas buscando sucesso com a redução dos impactos ambientais, e com a presença de uma gestão de recursos sustentáveis (MUNCK; HISAMATSU; BORGES, 2021).




    Na gestão contemporânea, que se concentra principalmente nas inovações organizacionais e na gestão eficiente e eficaz de recursos humanos, destaca-se a importância da incerteza (COSO COMMITTEE, 2017), da dinâmica das mudanças e do risco no gerenciamento das organizações (ZEITSCHRIFT et al., 2020). Essas condições dizem respeito a todo o ambiente de negócios envolvendo o terceiro setor, empresas públicas e essencialmente a organizações privadas. Adjacente à escassez de recursos cada vez mais latente, gera-se a necessidade de utilização de conceitos contemporâneos de gestão (SOUKALOVA, 2021).




    A seriedade essencial é atribuída ao fator humano que trata da rede de relacionamentos. Além disso, torna-se necessária a orientação holística aliada à capacidade de analisar idiossincrasias das organizações bem como a utilização de métodos heterodoxos de gestão pertinentes (RETIMA et al., 2021)there are different approaches enabling the context management for internet of IoT. This paper has both objectives: 1. No entanto, é árdua a tarefa de analisar áreas específicas de uma organização sem considerar a dinâmica dos fatores políticos, organizacionais e sociais. Portanto, as faces da gestão contemporânea dizem respeito a uma vasta gama de métodos voltados para garantir a eficiência e a eficácia no gerenciamento das organizações (MAGELA, G.; ISNARD, PAULO; FERREIRA, E.; PARREIRAS, 2019).




    Esta coletânea de artigos pretende oferecer perspectivas sobre como conduzir e compreender as redes de negócios contemporâneas.
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    2. PÁGINA DO ORGANIZADOR




    Paulista nascido em Taubaté, mineiro de coração. Formou-se como Técnico em Eletrônica, iniciou sua carreira de trabalho em uma instituição financeira como bancário. Durante sua primeira graduação, em Sistemas de Informação na Universidade de Taubaté - UNITAU, ingressou na área tecnológica direcionando sua trajetória profissional para a área do conhecimento que exerce até os dias atuais.




    Trabalhou em diversas organizações, entre elas o Serviço Federal de Processamento de Dados - SERPRO com funções desde digitador, passando por programador de computador até analista de sistemas; neste período concluiu sua primeira pós-graduação especializando-se em Análise de Sistemas.




    Por questões profissionais mudou-se para a cidade de São Paulo – SP onde residiu, estudou e trabalhou durante longo período. Ao assumir um cargo gerencial, ainda no início da carreira, na multinacional BASF, cursou Administração de Empresas, sua segunda graduação, e, na continuidade do caminho corporativo, obteve o título de especialização em Gestão Empresarial, sendo este seu segundo título de pós-graduação.




    Naquele momento, era responsável por uma equipe multidisciplinar com ênfase em Tecnologia da Informação em diversas regiões do país e com subordinação direta à matriz. Optou então, com o objetivo de dar um upgrade na carreira e uma nova perspectiva pessoal, assumir o desafio de um novo vínculo empregatício na cidade de Belo Horizonte – MG, onde estabeleceu família e reside até o presente.




    Com perfil dinâmico e empreendedor, mudou-se temporariamente para Ohio, nos Estados Unidos, para realizar seu primeiro MBA, onde obteve o título de especialista em International Business, a fim de superar os obstáculos de novos desafios profissionais como responsável pela área comercial na empresa canadense NORTEL NETWORKS da área de Telecomunicações e Soluções Tecnológicas.




    Com sólida formação acadêmica (até então 02 graduações, 02 pós-graduações e 01 MBA) decidiu, induzido pela ampla demanda por profissionais de telecomunicações que o país presenciava à época, realizar seu segundo MBA, este na área de Gestão em Telecomunicações, na Fundação Getúlio Vargas – FGV - RJ. Transitou por empresas de Call-Center e Soluções Tecnológicas, sempre atuando em paralelo como consultor autônomo e professor universitário.




    Após ingressar definitivamente na carreira docente em instituições privadas de ensino superior, concluiu o mestrado em Tecnologia no Centro Federal de Educação Tecnológica – CEFET – MG e o doutoramento em Gestão do Conhecimento e Sistemas de Informação na FUMEC – MG.




    Atualmente leciona na graduação, pós-graduação Lato Sensu, coordena atividades de Pesquisa e de Trabalho de Conclusão de Curso, é membro do Núcleo Docente Estruturante – NDE do curso de Administração de Empresas e coordena cursos de pós-graduação.


  




  

    3. A CONVERGÊNCIA AXIOLÓGICA DO DIREITo eMPRESARIAL NOS RUMOS DA ADMINISTRAÇÃO DE EMPRESAS




    Cláudio Luiz Gonçalves de Souza - Bacharel em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais, Mestre em Direito Empresarial pelas Faculdades Milton Campos, Doutor e Pós Doutor em Direito Público pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, Professor Adjunto da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais. Membro da Academia Nova-Limense de Letras.




    Cláudio Luiz Gonçalves de Souza1




    1. Introdução 2. Da Axiologia Jurídica no âmbito da Administração de Empresas. 3. Da Definição Legal de Administrador de Empresas. 4. Dos Deveres e Prerrogativas do Administrador de Empresas. 5. Das Responsabilidades e Impedimentos Legais do Administrador de Empresas. 6. Da Conclusão.




    1. INTRODUÇÃO




    É cediço que os valores sociais insertos na sociedade civil formam os axiomas que, por seu turno, se transformam em regras que norteiam as condutas sociais e, simultaneamente, tutelam a pessoa humana, seus valores e o bem maior, a vida. Com efeito, o Direito acompanha todas as áreas do desenvolvimento social e, por essa razão, tem amparado os valores interiores do ser humano, estabelecendo, no aspecto da subjetividade, as pessoas humanas como o núcleo do Direito. Destarte, todo esse Direito Natural no nível das organizações econômicas se estabelecem por meio das sociedades empresárias que, por sua vez, surgem para o mundo jurídico revestida de personalidade própria e distinta de seus sócios e/ou acionistas, para a devida consecução de seus respectivos objetivos sociais. Para tanto, indigitadas empresas necessitam, cada vez mais, de profissionais (administradores de empresas) que entendam profunda e verdadeiramente a essência das organizações empresariais e, por conseguinte, seus direitos e obrigações, maiormente ditadas nas normas insculpidas no ramo específico e próprio do Direito Empresarial. Nesse sentido, não apenas a pessoa humana, como também as pessoas jurídicas (resultado da associação das pessoas naturais) adquirem a proteção do Estado e, como centro do Direito, fica evidenciada a superioridade do valor das pessoas humanas e das suas organizações em cotejo com outros valores. Por essa razão, a axiologia e o Direito Empresarial se manifestam como estudos relevantes e necessários para compreensão do valor da pessoa humana e da sua atuação na administração das sociedades empresariais que, lado outro, encontra-se arvorado nos valores superiores dos direitos da personalidade. Por esse motivo, torna-se importante compreender essa convergência axiológica do Direito Empresarial nos rumos da Administração das Empresas, para que os profissionais administradores das mesmas, atuem com o devido conhecimento do Direito e, mormente, em obediência estrita aos comandos legais, para que possam estruturar-se na administração de sociedades empresariais, pautadas pelos princípios da ética, da moral, dos bons costumes e, acima de tudo, respeitando as leis e a dignidade humana; valores estes tutelados pela nossa Constituição da República de 1988, em face das sociedades modernas.




    2. DA AXIOLOGIA JURÍDICA NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO DE EMPRESAS




    Para que possamos compreender a relevância do Direito Empresarial no exercício das atividades e responsabilidades de competência dos profissionais Administradores de Empresas, insta que busquemos, inicialmente, a compreensão da axiologia jurídica que permeia a direção de indigitadas ocupações e ofícios.




    Com efeito, ao compulsarmos o significado do vocábulo “axiologia”, verificaremos que, etimologicamente, a palavra deriva do prefixo grego “axio” que denota apreciação e valores e, por conseguinte, inserida na lusografia representa a parte da filosofia que cuida de estudar as questões concernentes aos valores, tais como o bem e o mal; o certo e o errado; o verdadeiro; o justo.




    Nessa esteira, ao nos referirmos à axiologia jurídica, têm-se, em essência, o estudo dos valores jurídicos, por meio dos quais se constrói o sentido de justiça. Não obstante, tem-se observado, ao longo de algum tempo, no cumprimento da consecução dos objetivos sociais de muitas sociedades empresárias modernas, a inobservância de determinados valores axiológicos, bem como de princípios morais, baseando-se as decisões empresariais em conceitos e interesses subjetivos.




    Destarte, é preponderante que ocorra uma real e efetiva convergência axiológica do Direito Empresarial, com a observância e respeito às suas normas explícitas e implícitas nos caminhos que devem ser seguidos na Administração das Empresas e, dentre elas, as questões concernentes à ética e à moral.




    Sobejamente os interesses públicos sobrepõem aos interesses particulares; mas os mesmos devem ser pautados pelo direito, pela moral e pela justiça; refutando os interesses subjetivos de ordem econômica e política.




    O Administrador de Empresas tem responsabilidades legais, cíveis e penais de grande importância na administração e cumprimento das atividades sociais das sociedades empresárias.




    As ações éticas devem estar presentes em todas as atitudes conduzidas pelo Administrador de Empresas em observância às normas do Direito Empresarial, conquanto o administrador trabalha em benefício da organização empresarial, por meio do planejamento, ordenação e controle, visando a escorreita gestão para alcançar os objetivos pré-estabelecidos, com a máxima celeridade, buscando as soluções no menor tempo que seja possível e, da mesma sorte, solucionar com rapidez e eficácia os eventuais problemas que possam surgir durante o cumprimento das suas atribuições.




    Não obstante, inúmeros são os questionamentos que ressaem dessa situação, porquanto o que devemos fazer quando o gestor possui o conceito teórico das ações éticas volvidas na axiologia jurídica, mas não as coloca em prática? O principal objetivo para o administrador de empresas é cumprir suas metas a qualquer custo? Serão os valores morais os responsáveis por “travar” o desenvolvimento das empresas? O Administrador de Empresa conhece de fato seus limites no âmbito do Direito Empresarial? São indagações importantes que, que por sua vez, devem ser norteadas pelo princípio da ética.




    Mas o que é a ética? HABERMAS (1991, p. 36), manifesta que é possível fundamentar o princípio da Universalização que, por seu turno, dá suporte à ética do discurso por meio de duas suposições, quando assevera “(...) que (a) as pretensões de validez normativas tenham um sentido cognitivo e possam ser tratadas como pretensões de verdade, e que (b) a fundamentação de normas e mandamentos exija que as normativas tenham uma efetivação de discurso real e em última instância não monológico”.




    Destarte, indigitadas considerações realizadas manifestam-se sintetizadas pelo próprio HABERMAS (1991, pg. 40), por meio do seguinte texto:




    Para que nos libertemos dos grilhões de uma falsa e apenas presumível universalidade de princípios seletivamente esgotados e aplicados de uma forma insensível ao contexto, sempre foi necessário, e ainda o é hoje em dia, movimentos sociais e lutas políticas, no sentido de podermos aprender, a partir das experiências dolorosas e do sofrimento irreparável dos humilhados e ofendidos, dos feridos e violentados, que ninguém pode ser excluído em nome do universalismo moral – nem as classes sub-privilegiadas nem as nações exploradas, nem as mulheres domesticadas nem as minorias marginalizadas. Quem, em nome do universalismo, exclui o Outro, que tem o direito a permanecer um estranho em relação aos outros, atraiçoa os seus próprios princípios. Apenas na libertação radical das histórias individuais de vidas e de formas de vida particulares é que se comprova o universalismo do igual respeito por todos e da solidariedade para com tudo que comporta a marca da humanidade




    Essa manifestação denota as formas de conduta, por meio da ética e da moral que, por sua vez, deve também nortear a conduta do Administrador de Empresas na gestão das sociedades empresárias.




    E o que dizer da moral? Com efeito, não se deve confundir ética com moral. Nessa esteira, insta evidenciar que o vocábulo “moral” tem sua gênese no termo latino “morales” que, por sua vez, se relaciona com os hábitos e costumes locais.




    Desse modo, podemos inferir que a ética se revela num raciocínio crítico sobre o ato moral. Sendo assim, extrai-se de MARINOFF (2001, p. 223) que “A ética refere-se à teoria ou sistema que descreve o que é o bem e, em extensão, o que é mal (...). A moral refere-se às normas que nos dizem o que fazer ou não fazer”.




    Também para KELSEN (1999, p. 67), a ética é entendida como disciplina dirigida ao conhecimento e descrição da moral; sendo esta um conjunto de normas sociais que, por sua vez, regula a conduta humana e encontra-se indissociavelmente ligada à questão da justiça. Nesse sentido, afirma KELSEN (1999, p. 67) que “Na medida em que a Justiça é uma exigência da Moral, na relação entre a Moral e o Direito está contida a relação entre a Justiça e o Direito”.




    Dúvidas não sobejam de que vivenciamos uma época grafada pela sedimentação inconteste do fenômeno da globalização; pela solidificação do sistema capitalista no âmbito de neoliberalismo econômico e, não raras vezes, por práticas individualistas na busca da melhor gestão e desenvolvimento das sociedades empresárias no âmbito da iniciativa privada que, no final de tudo, visa efetivamente os resultados por meio do lucro.




    Destarte, nestes aspectos e circunstâncias que envolvem referido cenário, outra indagação emerge: como fica a questão da ética profissional? Tem-se que cada organização, cada sociedade e cada grupo de empreendedores possuem seus próprios códigos de ética.




    Desse modo, adotar uma conduta ética no exercício da profissão do Administrador de Empresas, dentro de uma axiologia jurídica, é colocar em prática as normas éticas que, por seu turno, compõem a consciência do profissional e representam os imperativos de sua conduta com supedâneo na moral.




    Por tudo isso, é que torna-se importante que o profissional da Administração de Empresas, com fulcro no Direito Empresarial, conheça suas prerrogativas e, maiormente, suas obrigações, para colocar em prática a ética no ambiente de trabalho, na qual se alicerçam os valores organizacionais no sentido de auxiliar os colaboradores a atingirem a eficácia em estrita obediência à legislação, bem como em respeito aos valores e diretrizes da organização empresarial para que seja utilizado o devido código de conduta ético e moral.




    3. DA DEFINIÇÃO LEGAL DE ADMINISTRADOR DE EMPRESAS




    Sabe-se que na administração o código de conduta é observado desde a Teoria Clássica que veio em constante evolução, mormente na Teoria Burocrática e, posteriormente, reformulada na administração contemporânea que, por sua vez, é considerada como uma ferramenta para orientação das relações internas e externas; bem como para disciplinar os colaboradores independentemente das suas atribuições e responsabilidades no âmbito duma organização empresarial.




    Com efeito, é nesse contexto que se insere o profissional da administração de empresas. Lado outro, o ato de administrar é uma atividade cíclica repleta de obstáculos e demandas que, por seu turno, cabem ao administrador suprir essas falhas com o fito de proporcionar aos seus colaboradores um bom retorno para que, dessa forma, seja alcançado o atendimento das necessidades que o mercado diuturnamente impinge.




    Destarte, o Administrador de Empresas dentro desse contexto, é aquele indivíduo responsável pela atuação da sociedade empresária ou organização empresarial, que pratica os atos fundamentais e necessários para que a mesma se desenvolva e consiga cumprir com a consecução de seu objetivo social.




    Em linhas gerais, administrar sob o aspecto empresarial representa o ato de gerir os negócios da empresa. Nessa toada, a administração de uma sociedade empresária e/ou simples é, normalmente, composta por uma ou mais pessoas naturais que são os responsáveis pela gestão e condução dos negócios sociais.




    Essas funções cabem ao profissional da administração de empresas em face de todo o seu preparo e formação. Para CHIAVENATO (1998, p. 134), o trabalho gerencial é fundamental na definição e alcance dos objetivos organizacionais; na formulação e implementação das estratégias e na realização da visão de futuro para a empresa.




    Nesse sentido, CHIAVENATO (1998, p. 134) salienta a existência de quatro chaves da função gerencial, ou seja, (i) a capacidade de selecionar e escolher talentos; (ii) a definição dos resultados certos a serem alcançados; (iii) o foco na potencialização dos pontos fortes da organização e (iv) a adequação de toda base organizacional aos requisitos do negócio da empresa.




    O denominado “Direito Comercial” na legislação anterior ao atual Código Civil (Código Civil Brasileiro promulgado por meio da Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002, em vigor a partir de 11 de janeiro de 2003) identificava a atividade do administrador como “gerência” e que, na atualidade, melhor se define como “administração” que, por sua vez, é o órgão responsável pelos destinos da empresa, tendo como atribuições no âmbito da empresa administrar efetivamente a sociedade. Desse modo, no meio externo ao administrador representa a empresa, manifestando a vontade da pessoa jurídica.




    Como regra geral, as pessoas físicas ou naturais são as que exercem a função de administração da empresa e, por conseguinte, os conhecimentos e habilitação profissional como administrador são sempre recomendáveis. Portanto, malgrado a sociedade possa ser constituída e tenha no seu quadro societário somente pessoas jurídicas e, não sendo contratualmente admitidos administradores não sócios, a administração desta sociedade será composta de administradores que representem as respectivas pessoas jurídicas sócias.




    Em consonância com as regras insculpidas no artigo 1.060 do Código Civil Brasileiro em vigor, em se tratando de uma sociedade contratual, a mesma deverá ser administrada por uma ou mais pessoas designadas no contrato social ou em ato separado. Assim manifesta-se, o referido dispositivo legal, in verbis:




    Art. 1.060. A sociedade limitada é administrada por uma ou mais pessoas designadas no contrato social ou em ato separado.




    Parágrafo único. A administração atribuída no contrato a todos os sócios não se estende de pleno direito aos que posteriormente adquiram essa qualidade.




    Por outro lado, em se tratando de uma sociedade anônima, a administração e representação desse tipo de pessoa jurídica, se efetivará por meio da sua diretoria que, por sua vez, encontra respaldo no disposto no artigo 143 da Lei n. 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que assim ressai:




    Art. 143. A Diretoria será composta por 2 (dois) ou mais diretores, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo conselho de administração, ou, se inexistente, pela assembléia-geral, devendo o estatuto estabelecer:




    I - o número de diretores, ou o máximo e o mínimo permitidos;




    II - o modo de sua substituição;




    III - o prazo de gestão, que não será superior a 3 (três) anos, permitida a reeleição;




    IV - as atribuições e poderes de cada diretor.




    § 1º Os membros do conselho de administração, até o máximo de 1/3 (um terço), poderão ser eleitos para cargos de diretores.




    § 2º O estatuto pode estabelecer que determinadas decisões, de competência dos diretores, sejam tomadas em reunião da diretoria.




    No que tange ao mandamento legal insculpido no artigo 1.060 do Código Civil Brasileiro, não fica determinado que o administrador obrigatoriamente deva ser sócio, mas que a sociedade seja administrada por uma ou mais pessoas, podendo, portanto, ser sócio ou não da sociedade.




    Nesse sentido, CALÇAS (2003, p. 175), salienta que, perante o sistema civilista anterior, apenas os sócios é que podiam exercer a “gerência” (atualmente administração) da sociedade empresária.




    Observemos ainda que o próprio artigo 997 do Código Civil Brasileiro em vigor, estabelece também no caso das sociedades limitadas, a consignação das cláusulas obrigatórias do contrato social que, em seu inciso VI, estabelece que as pessoas naturais são incumbidas da administração da sociedade, bem como de seus poderes e atribuições, quando assim determina:




    Art. 997. A sociedade constitui-se mediante contrato escrito, particular ou público, que, além de cláusulas estipuladas pelas partes, mencionará: (...)




    VI - as pessoas naturais incumbidas da administração da sociedade, e seus poderes e atribuições; (...)




    Desse modo, insta ainda inferir que a designação do administrador das sociedades empresárias ou simples, de acordo com cada tipo societário definido, pode ser efetivada de várias formas, como por exemplo: (i) diretamente no contrato social no ato de sua constituição ou em ata de deliberação da assembléia de acionistas; (ii) por meio de um aditivo ao contrato social que passa a ter a mesma natureza da modalidade anterior, sobretudo após a consolidação do contrato social; (iii) por meio de ato separado, podendo ser, por exemplo, através de ata de reunião ou assembléia de sócios ou acionistas com o respectivo termo de posse.




    Não obstante, qualquer que seja a forma adotada ou maneira escolhida, o administrador passa a se responsabilizar pelos negócios sociais da pessoa jurídica, tanto no âmbito interno quanto representando a sociedade externamente, inclusive junto às questões litigiosas ou contenciosas, sejam de natureza administrativa e/ou judicial.




    É importante ainda destacar que conforme estabelece o parágrafo único do artigo 1.060 do Código Civil Brasileiro em vigor, a administração atribuída no contrato social a todos os sócios não se estende de pleno direito aos sócios que ingressarem posteriormente na sociedade. Destarte, se acaso ingressarem novos sócios na pessoa jurídica, para que os mesmos possam participar da administração torna-se necessário que seja redefinido o quadro societário para a devida outorga dessa condição de administrador.




    Nota-se, portanto, a relevância do administrador de empresas na condução das pessoas jurídicas, mormente quando o mesmo é designado como o administrador e representante da empresa para a consecução de seu objetivo social.




    4. DOS DEVERES E PRERROGATIVAS DO ADMINISTRADOR DE EMPRESAS




    No cumprimento das atividades inerentes ao exercício de empresa, o Administrador é, naturalmente, possuidor de prerrogativas e direitos, mas, sobretudo, de deveres e obrigações face à pessoa jurídica constituída.




    Com efeito, os deveres do Administrador no que se concerne às sociedades contratuais, os mesmos encontram-se previstos, de forma geral, no que determina o comando legal insculpido no artigo 1.011 do Código Civil Brasileiro que, em síntese, resumem-se no dever de diligência e probidade.




    Lado outro, a Lei n. 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (Lei das S/A), dispensa uma seção própria para definir melhor os deveres do administrador, quando se trata de uma sociedade anônima.




    Nessa esteira, podemos estratificar em consonância com a lei, alguns deveres que são inerentes ao Administrador na condução da gestão empresarial, ou seja, (i) o dever de diligência; (ii) o dever ético-social; (iii) a observância sobre o desvio de poder; (iv) o dever de lealdade; (v) o dever de sigilo e (vi) o dever de informar.




    No que se concerne ao dever de diligência, o administrador deve atuar com todo o zelo e cuidado necessários que a ciência da administração ensina. Destarte, deve aplicar da melhor forma, todos os métodos, teorias, atos próprios e adequados aos padrões da técnica administrativa com o fito de realizar a finalidade social da pessoa jurídica. É por essa razão que tornam-se cada vez mais importantes os cursos de Administração de Empresas.




    No atual cenário econômico, para o exercício das atividades de uma sociedade capitalista não basta o simples “tato”, “tino” ou determinada “aptidão profissional”; porquanto é preciso o estudo e a constante atualização para desempenhar as devidas funções. Entrementes, deve-se evidenciar que as obrigações do administrador serão sempre aquelas de meio e não de fim, isto é, o administrador não se obriga pelo efetivo sucesso do negócio, porém se compromete pela constante busca do sucesso no negócio empresarial.




    Sendo assim, o dever de diligência vem exigir do administrador que o mesmo sempre exerça o cargo com a devida honestidade, competência e zelo na condução dos negócios da sociedade. A esse juízo, é de CARVALHOSA (2014, p. 367), a seguinte lição:




    A matéria, do Decreto-Lei n. 2.627, de 1940, constava do art. 116, § 7º, nos seguintes termos: ‘Os diretores deverão empregar, no exercício de suas funções, tanto no interesse da empresa como no do bem público, a diligência que todo homem ativo a probo costuma empregar na administração de seus próprios negócios.’ A redação mais extensa, no diploma anterior, supria de certa forma a pobreza dos outros preceitos referentes a deveres e responsabilidades dos administradores. Com efeito, apenas os arts. 119 (proibição dos atos de liberalidade e alienação de bens da companhia) e 120 (conflito de interesses) estabeleciam hipóteses concretas de desvio e abuso de poder no Decreto-Lei n. 2.627, de 1940.




    Da mesma sorte, no escol de COELHO (2017, p. 86), sobre o dever de diligência extraímos o seguinte ensinamento:




    O dever de diligência está conceituado, em termos gerais, no art. 153 da LSA, e se expressa normativamente pelo standard do bom pai de família. A doutrina aponta as dificuldades próprias de aplicação desse dispositivo, ressaltando seu vínculo com a concepção – já superada, diga-se de passagem, pelo direito brasileiro – de que o administrador encontra-se em posição similar à do mandatário. O padrão normativo é o do emprego, no exercício das funções de administrador da companhia, do cuidado e diligência próprios do homem ativo e probo na condução de seus interesses. [...] Diligente, de acordo com essa solução, é o administrador que observa os postulados daquele corpo de conhecimentos tecnológicos, fazendo o que nele se recomenda e não fazendo o que se desaconselha.




    Em se tratando do dever ético-social, tem-se que os interesses da sociedade devem satisfazer às exigências do bem público, bem como a função social da pessoa jurídica e, portanto, esses dois objetivos devem pautar as atitudes daqueles administradores que, de forma efetiva, realizarão a consecução do objetivo social.




    Mas para tanto, deve o Administrador observar que a administração da sociedade não gera poderes ilimitados àqueles que as detém. Pelo contrário, a própria legislação inserta no Direito Empresarial busca coibir aqueles atos de liberalidade que sejam prejudiciais à saúde financeira da sociedade ou, que ainda, não sejam do interesse social.




    É nesse passo, que se manifesta o dever de lealdade do administrador que, por seu turno, pode ser entendido em razão de dois fundamentos importantes, ou seja, manter o sigilo sobre os negócios da sociedade e, também, não se utilizar em proveito próprio ou de terceiros das informações privilegiadas que decorrem de seu cargo.




    Nesse sentido, o dever de lealdade encontra-se insculpido na própria lei, consoante disposto no artigo 155 da Lei n. 6.404/76, que se transcreve a seguir in verbis:




    Art. 155. O administrador deve servir com lealdade à companhia e manter reserva sobre os seus negócios, sendo-lhe vedado:




    I - usar, em benefício próprio ou de outrem, com ou sem prejuízo para a companhia, as oportunidades comerciais de que tenha conhecimento em razão do exercício de seu cargo;




    II - omitir-se no exercício ou proteção de direitos da companhia ou, visando à obtenção de vantagens, para si ou para outrem, deixar de aproveitar oportunidades de negócio de interesse da companhia;




    III - adquirir, para revender com lucro, bem ou direito que sabe necessário à companhia, ou que esta tencione adquirir.




    § 1º Cumpre, ademais, ao administrador de companhia aberta, guardar sigilo sobre qualquer informação que ainda não tenha sido divulgada para conhecimento do mercado, obtida em razão do cargo e capaz de influir de modo ponderável na cotação de valores mobiliários, sendo-lhe vedado valer-se da informação para obter, para si ou para outrem, vantagem mediante compra ou venda de valores mobiliários.




    § 2º O administrador deve zelar para que a violação do disposto no § 1º não possa ocorrer através de subordinados ou terceiros de sua confiança.




    § 3º A pessoa prejudicada em compra e venda de valores mobiliários, contratada com infração do disposto nos §§ 1º e 2º, tem direito de haver do infrator indenização por perdas e danos, a menos que ao contratar já conhecesse a informação.




    § 4o É vedada a utilização de informação relevante ainda não divulgada, por qualquer pessoa que a ela tenha tido acesso, com a finalidade de auferir vantagem, para si ou para outrem, no mercado de valores mobiliários. (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001)




    Ainda sobre o dever de lealdade, aduz ADAMEK (2014, p. 154) em sua obra doutrinária sobre a concepção de lealdade, aponta algumas situações que se enquadram como expressas vedações de atuação dos administradores, quando assim se expressa ipsis litteris:




    “Enunciação geral do dever. O administrador deve servir com lealdade à companhia e manter reserva sobre os seus negócios (LSA, art. 155, caput). ‘Deve servir à companhia, e não servir-se dela’. Assim, enunciado de forma ampla e abrangente, constitui o dever de lealdade (Treupflicht ou duty of loyalty) verdadeiro padrão de comportamento a ser contrastado com a conduta concreta do administrador. Observe-se que, pela letra da lei, os administradores têm deveres de lealdade e boa-fé para com a companhia apenas, não para com cada acionista, isoladamente considerado. (...)




    (...) (i) atos exemplificativos de deslealdade (hipóteses de usurpação ou negligência no aproveitamento de oportunidades da companhia); (ii) oportunidades empresariais (vedado ao administrador usar as oportunidades comerciais que tenha conhecimento em razão de seu cargo, em beneficio próprio ou de terceiros); (iii) omissão no exercício ou proteção de direitos (o administrador não poderá omitir-se no exercício ou proteção de direitos da empresa, ou deixar de aproveitar oportunidades de negócios de interesse da companhia, visando obtenção de vantagem para si ou para outrem); e (iv) compra e revenda de bens do interesse da companhia.”




    Por fim, insta mencionar sobre o dever de informar que, por sua vez, trata-se de uma série de dispositivos que visam obrigar o administrador a dar publicidade aos negócios e/ou situações da sociedade que o mesmo administra e que, por conseguinte, poderão influenciar perante ao mercado e os seus investidores.




    No que se refere ao dever de informar, são de EIZIRIK (2015, p.112), as seguintes palavras:




    A ampla divulgação de informações (o disclosure, ou transparência) constitui, desde os primórdios do moderno direito societário, um instrumento essencial de regulação das companhias, particularmente daquelas que recorrem ao mercado de capitais para o financiamento de suas atividades. Para os acionistas de companhias abertas, a transparência das informações financeiras reduz o risco de atuação incompetente ou desonesta dos administradores, assim como de utilização de informações privilegiadas. Ademais, permite-lhes saber quem controla ou tem participações minoritárias relevantes na companhia. Para os credores, o disclosure também é fundamental, uma vez que lhes possibilita melhor avaliar o risco de negociar com uma entidade cuja única garantia é o seu próprio patrimônio, dado o princípio da responsabilidade limitada dos sócios. Para o mercado, a informação também é essencial, uma vez que o conhecimento da situação financeira da companhia permitirá a ‘precificação’ dos títulos por ela emitidos. Atualmente, há uma tendência crescente por parte das companhias de publicarem voluntariamente relatórios descrevendo suas políticas ambientais e sociais, tendo em vista a sua responsabilidade social.




    Entrementes, não se tratam apenas de deveres, uma vez que ao administrador também são atribuídos poderes e prerrogativas. Todavia, da mesma forma em que se estabelecem seus deveres, o administrador deve agir conforme a lei e segundo os poderes que lhes são atribuídos pelos sócios e/ou pelos acionistas.




    Malgrado existam indigitadas prerrogativas em responder pela sociedade, existem também limites aos poderes do administrador e, em nenhuma hipótese, poderá o administrador, por si só, vir a realizar atos que competem expressamente aos sócios e/ou acionistas. Se compulsarmos, por exemplo, o que dispõem o artigo 1071 do Código Civil em vigor, constataremos que o referido dispositivo legal também estabelece limites aos poderes do administrador, conforme colacionamos a seguir:




    Art. 1.071. Dependem da deliberação dos sócios, além de outras matérias indicadas na lei ou no contrato:




    I - a aprovação das contas da administração;




    II - a designação dos administradores, quando feita em ato separado;




    III - a destituição dos administradores;




    IV - o modo de sua remuneração, quando não estabelecido no contrato;




    V - a modificação do contrato social;




    VI - a incorporação, a fusão e a dissolução da sociedade, ou a cessação do estado de liquidação;




    VII - a nomeação e destituição dos liquidantes e o julgamento das suas contas;




    VIII - o pedido de concordata. (atualmente pedido de Recuperação Judicial com fulcro no que estabelece a Lei n. 11.101, de 09 de fevereiro de 2005).




    Essas restrições ao poder de administrar poderão ser ainda maiores, na medida em estejam estabelecidas no ato constitutivo da empresa (estatuto ou contrato social), ou ainda se resultar de outra decisão social e, portanto, deve o administrador agir de acordo com o que for decidido pelos sócios e/ou acionistas que detenham o controle societário e, por conseguinte, o poder de decisão.




    Insta ressaltar que a eventual violação por parte do administrador das limitações legais e contratuais é sancionada pela responsabilidade civil do mandatário social, diante da existência de prejuízos causados à sociedade; aos seus sócios e/ou aos seus acionistas.




    Desse modo, percebe-se que as responsabilidades do administrador de empresas são inúmeras e, em apertada síntese, seus poderes de administração se reduzem a basicamente duas espécies, quais sejam:




    → Comuns ou Intra Vires (dentro das forças) = decorre do fato de ser única e exclusivamente administrador, ou seja, equivalem aos poderes de mandato em termos gerais; e são os poderes de gestão ou para os atos normais de administração (exemplos: atos relativos ao objeto social; admissão e demissão de empregados; etc.); e




    → Especiais ou Ultra Vires (além das forças) = que depende da necessidade de outorga expressa; e equivalem a poderes especiais de mandato; atos que ultrapassam os procedimentos normais de gestão ou de administração (exemplos: fiança; aval; vendas de ativos; etc.)




    Nota-se, portanto, que o administrador para o exercício regular da sua função à frente das organizações empresariais e/ou pessoas jurídicas, deverá se atentar para todos os aspectos legais que o remetem às responsabilidades na condução e consecução dos objetivos sociais.




    5. DAS RESPONSABILIDADES E DOS IMPEDIMENTOS LEGAIS DO ADMINISTRADOR DE EMPRESAS




    Ultrapassadas as considerações esboçadas acerca dos deveres e prerrogativas do Administrador de Empresas em face dos princípios e determinações constantes do Direito Empresarial; insta que abordemos sobre suas responsabilidades, como também dos impedimentos legais.




    Com efeito, inicialmente, torna-se necessário estabelecer a distinção clara entre obrigação ou dever e responsabilidade. Tem-se que a obrigação se afigura como um “dever principal” e, por conseguinte, origina-se de diversas fontes, extinguindo-se quando a mesma é cumprida. Lado outro, se a mesma não é cumprida, surge então a responsabilidade pelo inadimplemento da obrigação que, por sua vez, poderá repercutir em sanções e/ou penalidades.
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